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RESUMO
Introdução: A autonomia da vontade do indivíduo visando o exercício de liberdade 
individual ao recusar a utilização de máscara facial como meio de proteção pode 
trazer sérias consequências coletivas em relação à prevenção e à propagação de 
doença infectocontagiosa causada pelo SARS-CoV-2. Objetivo: Analisar se a liberdade 
de autodeterminação do indivíduo em confronto com o interesse coletivo nos casos de 
utilização compulsória de máscara facial irá prevalecer. Método: O estudo foi elaborado 
por meio de coleta documental e bibliográfica, com viés descritivo. Resultados: Os dados 
oficiais e as orientações da Organização Mundial de Saúde em análise conjunta com a 
legislação brasileira existente e os mandamentos constitucionais dos direitos fundamentais 
nos permitiram chegar ao objetivo proposto. Conclusões: Os atos normativos editados têm 
fundamento de validade em norma federal com status de lei em sentido formal, havendo 
neles a previsão de adoção de medidas de profilaxia, dentre elas o uso obrigatório da 
máscara, no combate à pandemia. A prevalência do interesse coletivo em prol da saúde 
pública e do direito fundamental à vida e à saúde de outrem são legítimas frente à 
liberdade de autodeterminação do indivíduo.

PALAVRAS-CHAVE: Direito à Saúde; Infecções por Coronavírus; Transmissão de Doença 
Infeciosa; Saúde Pública; Prevenção e Controle

ABSTRACT
Introduction: The autonomy of the individual’s will aiming at the exercise of individual 
freedom by refusing the use of a face mask as a means of protection can have serious 
collective consequences in relation to the prevention and spread of the contagious 
infectious disease caused by SARS-CoV-2. Objective: To analyze whether the individual’s 
freedom of self-determination against collective interest in cases of compulsory use of 
a face mask will prevail. Method: The study was developed through documentary and 
bibliographic collection, with descriptive bias. Results: The official data and guidelines of 
the World Health Organization in joint analysis with the existing Brazilian legislation and 
the constitutional commandments of fundamental rights, allowed us to reach the result of 
the proposed objective. Conclusions: The published normative acts are based on validity 
in a federal standard with the status of a law in a formal sense, with the provision for the 
adoption of prophylaxis measures, including the mandatory use of the mask, to combat 
the pandemic. The prevalence of the collective interest in favor of public health and the 
fundamental right to life and health of others is legitimate given the individual’s freedom 
of self-determination.

KEYWORDS: Right to Health; Coronavirus Infections; Disease Transmissions Infectious; 
Public Health; Prevention and Control
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INTRODUÇÃO

O mundo todo vive hoje uma crise de saúde ocasionada pelo novo 
coronavírus (SARS-CoV-2), causador da doença COVID-19 (2019-
nCoV), cujo alcance e propagação criaram diversas modificações 
comportamentais em todas as pessoas. Algumas modificações 
foram motivadas pela própria consciência e atitudes dos indi-
víduos, outras, motivadas pelas normas que passaram a vigorar 
nos diversos países, na esperança de conter o avanço do vírus e 
proteger a população local.

No Brasil não foi diferente. O número de infectados e o número de 
óbitos em decorrência da COVID-19 indicaram um aumento veloz 
na propagação da doença. O aumento significativo e a velocidade 
de espalhamento foram apontados pela pesquisa Evolução da Pre-
valência de Infecção por COVID-19 no Brasil (Epicovid-19-BR)1, 
realizada pela Universidade Federal de Pelotas.

Devido à gravidade do quadro de transmissão e propagação da 
doença, novas leis, medidas provisórias, decretos, resoluções e 
toda sorte de atos infralegais provenientes das mais diversas fon-
tes estatais passaram a fazer parte do novo cenário normativo 
nacional. As novas regras tiveram reflexos nas leis penais, na Lei 
Geral de Proteção de Dados, nas leis trabalhistas, na Lei dos Pla-
nos de Saúde, na lei consumerista, na Lei de Locação e em várias 
outras leis e diplomas legais vigentes no país. A quantidade de 
novas regras e novas normas foi de tamanho alcance que, no 
âmbito federal, o site do Planalto2, visando facilitar a busca e 
a pesquisa, mantém uma atualização constante das portarias, 
medidas provisórias, decretos e outros atos editados em razão 
do enfrentamento ao coronavírus.

De forma geral, uma medida foi tomada com amplo alcance, que foi 
a obrigatoriedade do uso de máscara facial protetora, não apenas 
como Equipamento de Proteção Individual (EPI) voltada aos profis-
sionais3,4,5, mas, como forma de proteção a todos os indivíduos6,7.

Atuando de forma preventiva, o Ministério da Saúde (MS) lançou 
sua primeira orientação, de forma não compulsória, com a Nota 
Informativa nº 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, sugerindo a pro-
dução de máscaras caseiras para uso geral da população7, com 
ressalva das pessoas acometidas de síndrome gripal em isola-
mento domiciliar e seus cuidadores (para esses é recomendado 
o uso de máscaras cirúrgicas). A nota ministerial sugere que a 
população produza e utilize máscaras caseiras, recomendando 
que as demais medidas de prevenção e controle sejam mantidas.

A orientação visa diminuir o risco de propagação da doença, eli-
minando ou diminuindo a disseminação de gotículas expelidas do 
nariz ou da boca do usuário no ambiente, medida essa que garante 
uma barreira física auxiliar na diminuição de casos, desde que 
haja a aderência massiva da população a esse comportamento8,9.

Algumas características socioeconômicas da população, a nega-
ção da doença10, a falha ou a falta de informação eficaz11, a 
escassez de máscaras cirúrgicas (comprovadamente eficazes), 
o temor causado pela doença ainda desconhecida e vários pro-
blemas organizacionais dos serviços públicos de saúde somados 

aos problemas políticos que o país enfrenta12 e a politização em 
torno de duas formas de comportamento (isolamento/afasta-
mento social com restrição de atividades versus livre circulação 
e utilização de espaços públicos com retomada imediata das ati-
vidades econômicas) são fatores que podem estar contribuindo 
com o desespero, a confusão e a desconfiança13 de muitas pes-
soas quanto à adesão às medidas profiláticas e, consequente-
mente, não surtindo o desejado efeito de conter o alastramento 
da doença.

O aumento do número de casos de COVID-19 no Brasil14 saltou de 
um caso positivo detectado em 4 de março de 2020 e nenhum óbito 
para 1.032.913 casos confirmados e 54.771 óbitos em 19 de junho 
de 2020, sendo os 30 últimos dias o período de maior irradiação.

O número de mortes verificado nos meses que sucederam o pri-
meiro óbito revelou o crescimento exponencial da doença no 
Brasil. Em pouco mais de 100 dias, a doença se espalhou numa 
velocidade abrupta e fez surgir a discussão sobre a obrigatorie-
dade ou não do uso da máscara facial para colaborar na proteção 
individual e conter o alastramento da COVID-19.

O uso de máscara facial individual protetora (ainda que caseira), 
em ambiente coletivo ou ambiente privado com grande circu-
lação de pessoas, de forma compulsória a toda população, irá 
restringir a liberdade de escolha individual ou será sua aplica-
ção razoável frente ao risco de contaminação de terceiros e da 
primazia do interesse público e coletivo no controle sanitário e 
epidemiológico da doença COVID-19?

O presente estudo pretendeu analisar se o exercício de autode-
terminação quanto à recusa de utilização da máscara facial irá 
prevalecer frente a possibilidade que o Estado tem para exigir 
esse cumprimento.

O problema abordado é uma questão jurídica e consiste em saber 
se, à luz do direito vigente no Brasil, os decretos e atos norma-
tivos infralegais editados pelos chefes dos poderes executivos 
das várias unidades da federação (estados, Distrito Federal e 
municípios) têm validade para obrigar juridicamente as pessoas 
destinatárias dessas normas a fazerem o uso da máscara facial.

A dúvida surge porque, nos termos do artigo 5º, inciso II, da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88), “ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, 
enquanto preceito (regra de conduta) jurídico (coativo) emanado 
do Poder Estatal competente, no caso da lei em sentido formal, 
o órgão competente é Poder Legislativo; não o Executivo, como 
vem nos decretos questionados neste trabalho.

Além disso, para ser obrigação juridicamente vinculante, ainda 
que imposta por lei, é preciso que não esteja em contrariedade 
com normas jurídicas de hierarquia superior, sob pena de ser 
declarada inválida por inconstitucionalidade ou contrariedade a 
tratados de direitos humanos incorporados ao ordenamento jurí-
dico brasileiro.
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MÉTODO

Para enfrentar o problema proposto foi adotado o método técni-
co-jurídico, que consiste basicamente na interpretação do texto 
das normas jurídicas, elaboração, classificação e sistematização 
de institutos jurídicos e definição de princípios15.

O procedimento utilizado consistiu em saber se a obrigação de 
usar máscaras faciais imposta nos decretos possui fundamento 
na lei, como manda a norma da Constituição Federal.

Para isso, foi realizada a interpretação do texto da Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, que “dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus”16, e foi verificado se 
o uso de máscaras faciais tem previsão, ainda que genérica, no 
texto da referida lei.

Em especial, por meio da interpretação gramatical, buscou-se 
extrair o sentido jurídico do texto do artigo 3º da Lei, que esta-
belece que, para o enfrentamento dessa emergência de saúde 
pública, “as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas com-
petências, dentre outras, as seguintes medidas [...] vacinação e 
outras medidas profiláticas”.

O raciocínio utilizado foi o dedutivo: se a lei obriga os desti-
natários a observarem as medidas profiláticas adotadas pelos 
governantes e se o uso de máscaras faciais é uma dessas medidas 
profiláticas, então estas autoridades do executivo podem lici-
tamente e com amparo legal impor o uso das máscaras faciais, 
observados demais requisitos legais.

Dessa forma, os decretos questionados estariam apenas acla-
rando ou esclarecendo o conteúdo genérico da lei e não ino-
vando na ordem jurídica ao criar obrigações para as pessoas sem 
amparo legal.

Em seguida, procurou-se verificar se a imposição legal genérica 
ou expressa do uso de máscaras, como medida profilática, esta-
ria a contrariar alguma norma supralegal ou constitucional, por 
impor restrição ao direito fundamental de liberdade de autode-
terminação (art. 5º, II, CF/88).

Para tanto, foi realizado juízo de balanceamento ou ponderação 
dos bens envolvidos, a saber: o direito ou liberdade individual de 
autodeterminação de um lado, em contraposição com o direito 
coletivo à saúde pública no aspecto epidemiológico e o direito 
individual à saúde e à vida de terceiros.

Esse juízo utilizou-se de critério axiológico ou valorativo, ainda que 
questionável, mas apto a produzir resultados que possam ser refu-
tados ou falseados, diante do procedimento metodológico adotado.

Na escala de valores obtida a partir da relevância do interesse 
envolvido (coletivo x particular) e do acúmulo de bens em cada 
lado da balança, constatou-se, num primeiro momento, que 
o interesse coletivo na saúde pública em estado emergencial, 
reconhecido por lei, bem como o direito individual à saúde e à 
vida dos possíveis infectados, pelo não uso da máscara facial, 

estariam a justificar ou tornar justa no campo da ciência do 
direito a intervenção estatal na esfera da liberdade individual 
para impor o uso de máscara facial como medida de prevenção 
ao contágio da doença. A técnica de pesquisa foi bibliográfica 
e documental, elaborada sobre textos e dados divulgados em 
páginas oficiais da internet.

Os dados analisados dos números e normas compreendem o período 
correspondente entre 1º de março de 2020 e 19 de junho de 2020.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou Emergência de Saúde Pública de Importância Internacio-
nal (ESPII) o surto da doença causada pelo novo coronavírus, deno-
minada COVID-19. Pouco tempo depois, em 11 de março de 2020, 
a OMS declarou que a COVID-19 foi caracterizada como pandemia. 
Desde então, diversos países de todos os continentes iniciaram 
luta contra a doença, sempre recebendo apoio técnico da OMS17.

Os 196 países que aderiram ao Regulamento Sanitário Internacional 
assumiram por meio de instrumento vinculante diversas obrigações 
com vistas a prevenir, a proteger, a controlar e a dar uma resposta 
de saúde pública contra a propagação internacional da COVID-19. 
Esse regulamento estabelece que sejam tomadas medidas que 
diminuam os riscos para a saúde pública, evitando interferências 
desnecessárias com o tráfego e o comércio internacionais18.

Dentre as principais obrigações assumidas estão a manutenção 
de uma central de relacionamento com a OMS (Ponto Focal 
Nacional), o fornecimento de informações, a permanente ava-
liação de riscos sanitários de acordo com as diretrizes da OMS, o 
desenvolvimento de capacidades, estruturas e serviços de vigi-
lância e de resposta a eventos de saúde pública.

Portanto, a atuação do Estado brasileiro nesse desastroso evento 
também deve se pautar pelas regras que pactuou com os demais 
Estados soberanos e Organizações Internacionais, como também 
é, no mínimo, razoável que o Brasil coopere com a OMS e consi-
dere as suas orientações nesse momento para adoção das medi-
das internas de combate ao vírus.

Enquanto cumprem o pacto do Regulamento Sanitário, várias 
pesquisas estão em andamento visando descobrir a forma de 
disseminação do vírus causador da COVID-19, as possibilidades 
de tratamento e os meios de imunização. O que se tem, até o 
momento, é que o novo coronavírus (SARS-CoV-2) é transmitido 
principalmente pelo contato com gotículas respiratórias, que 
não há vacina nem tratamento seguro e eficaz cientificamente 
comprovado contra a doença por ele provocada.

Como a doença pode ser transmitida de pessoa infectada para as 
demais pessoas, principalmente através de gotículas do nariz ou 
da boca que se espalham com a tosse, o espirro ou até mesmo 
enquanto a pessoa fala, essa transmissão pode ser evitada quando 
mantida distância mínima entre as pessoas e realizada a correta uti-
lização de máscaras faciais19,20, além de outras regras de etiqueta 
– entenda-se, respeito e cuidado para com os outros – respiratória.
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Como forma de reforço e amparo para auxiliar na contenção da 
doença, as intervenções não farmacológicas (INF) são indicadas 
pelo MS21, cujo alcance é individual e comunitário. Destacamos 
dentre elas: a lavagem das mãos, o distanciamento social, a prá-
tica de etiqueta respiratória, a limpeza adequada de ambientes, 
o fechamento de locais de grande circulação de pessoas.

As INF, se adotadas de forma correta e em conjunto com a uti-
lização de máscaras faciais, podem ser efetivas na redução da 
propagação da doença22.

A orientação inicial da OMS a respeito do uso de máscaras era de 
que as máscaras cirúrgicas fossem usadas por: i) pessoas com sin-
tomas respiratórios, como tosse ou dificuldade de respirar, inclu-
sive ao procurar atendimento médico; ii) profissionais de saúde e 
pessoas que prestam atendimento a indivíduos com sintomas res-
piratórios; e iii) profissionais de saúde, ao entrar em uma sala com 
pacientes ou tratar um indivíduo com sintomas respiratórios23.

A orientação, portanto, relacionava-se ao uso de máscaras cirúr-
gicas apenas por profissionais de saúde de forma geral ou pes-
soas com sintomas respiratórios e, dependendo da situação e 
da característica de cada país, poderia ser analisada e utilizada 
além das três opções acima descritas.

O crescente número de casos e óbitos, contudo, fez nascer a 
necessidade de revisão das orientações de prevenção pessoal e 
comunitária. Ao mesmo tempo, a pandemia trouxe consigo outro 
cenário em crise: a falta de material e de equipamento profissio-
nal adequado, entre eles, as máscaras cirúrgicas.

Surgiu, assim, uma nova visão sobre as medidas de proteção e 
utilização de máscaras.

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), que atua no com-
bate à doença juntamente com a OMS, abordou o tema durante 
coletiva de imprensa virtual e esclareceu que o uso de máscaras 
caseiras não possui evidências científicas fortes quanto ao resul-
tado de redução de velocidade de transmissão do vírus. Esclare-
ceu, ainda, que os países que decidirem recomendar uso de más-
caras para pessoas sem sintomas, inclusive as caseiras, precisam 
também informar a população que essa medida unicamente não 
protegerá da infecção pela COVID-19 de forma eficaz, devendo 
ser mantidas as demais orientações24,25: etiqueta da tosse, evitar 
proximidade física com outras pessoas, fazer constantemente 
higiene das mãos etc.

Tomando por base a falta de conhecimentos técnicos e específi-
cos sobre a COVID-19 e tomando por base tratar-se de moléstia 
ainda pouco conhecida no mundo científico, a própria OMS, con-
siderando a escassez de “armas” no combate à doença, passou a 
aceitar a recomendação do uso de máscaras faciais protetoras, 
na tentativa de conter a disseminação. Em 5 de junho de 2020, 
a OMS reforçou a recomendação anterior e traçou novas orien-
tações sobre a confecção da máscara caseira, sugerindo o uso a 
toda população23.

A par das máscaras cirúrgicas, o uso das caseiras associado a 
outras medidas de prevenção é, portanto, recomendável por 

estas organizações internacionais de saúde, porém não obrigató-
rio, de acordo com estas orientações acima traçadas.

Na preparação e na resposta ao surto de COVID-19, o Brasil estabe-
leceu certas medidas iniciais, as quais, com o passar de um curto 
período, foram se modificando e se adequando às realidades locais.

O uso de máscaras pela população em geral vinha sendo a orien-
tação proposta pelo MS7 através da Nota Informativa nº 3/2020-
CGGAP/DESF/SAPS/MS, que, apesar de oficial, também não tor-
nava o uso de caráter obrigatório. Contudo, diante do rápido 
aumento de contágio e números de infectados, a utilização de 
máscaras faciais protetoras (mesmo as caseiras) passou a ser con-
siderada uma medida importante na luta contra o coronavírus.

As medidas recomendadas pelo MS, tais como: distanciamento 
social, higiene constante das mãos, uso de álcool etílico 70% 
somadas ao uso de máscara e às demais orientações como o uso 
adequado da etiqueta da tosse podem ter efetiva potencialidade 
na proteção8,19,20,21 contra a COVID-19. O MS reforçou, também, 
a necessária participação e conscientização de toda população 
com a finalidade de interromper a cadeia de transmissão.

Na Nota Informativa, o ministério convoca a sociedade a se 
organizar e a participar da iniciativa, chamando-a de “Máscara 
para Todos” (#Masks4All), que reforça o lema “Eu protejo você 
e você me protege”.

A Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) emitiu Nota de Escla-
recimento26 sobre o uso de máscaras na pandemia de COVID-19, 
que foi publicada em 2 de abril de 2020 e atualizada em 8 de abril 
de 2020, informando que as máscaras cirúrgicas devem ser usa-
das pelos pacientes com sintomas respiratórios (tosse, espirros, 
dificuldade para respirar), pelos profissionais de saúde e pelos 
profissionais de apoio que prestarem assistência ao paciente 
suspeito ou confirmado de COVID-19, e as máscaras caseiras, 
considerando a escassez da máscara cirúrgica no mercado de 
consumo, podem ser usadas pela população como uma forma de 
barreira mecânica. Destacam a importância da manutenção das 
outras medidas preventivas, como distanciamento social, evitar 
tocar os olhos, nariz e boca, além de higienizar as mãos com 
água e sabonete ou sabão ou álcool a etílico 70%.

A SBI esclarece que a máscara de pano pode diminuir a dissemi-
nação do vírus por pessoas assintomáticas ou pré-sintomáticas 
que podem estar transmitindo o vírus sem saberem, entretanto, 
segundo sua ótica, a máscara de pano não protege o indivíduo 
que a está utilizando, já que não possui capacidade de filtragem.

Enfim, as diversas orientações prestadas por órgãos relacionados 
à saúde, incluindo aqui, as orientações prestadas pela OMS, pela 
OPAS, pelo MS e pela SBI foram harmônicas em suas recomen-
dações sobre a positiva necessidade de utilização de máscaras 
faciais como meio de proteção para toda população, abrindo a 
possibilidade de utilização de máscaras caseiras.

Visando contornar a situação da crise sanitária e lutando com 
poucas “armas”, vários governantes, em atualização com as 
orientações prestadas, passaram a decretar o uso obrigatório de 
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máscaras, caseiras ou profissionais, na tentativa de proteger sua 
população da propagação da doença, como política pública de 
necessária e urgente implementação.

E assim foi feito em vários locais. Governos municipais e estadu-
ais lançaram decretos27 e legislações infralegais, cada qual com 
sua particularidade, mas todos visando a imposição de utilização 
de máscaras em ambiente público ou coletivo.

No estado de São Paulo, o Decreto Estadual nº 64.959, de 4 de 
maio de 2020, dispôs sobre o uso geral e obrigatório de máscaras 
de proteção facial, preferencialmente de uso não profissional, 
nos espaços públicos e no interior de estabelecimentos.

No estado do Rio de Janeiro, o Decreto Estadual nº 47.060, de 5 
de maio de 2020, especificou que deve ser feito o uso da prote-
ção para usuários e funcionários do transporte ferroviário, rodo-
viário intermunicipal e interestadual, metroviário e aquaviário 
de responsabilidade do estado do Rio de Janeiro.

No estado do Ceará, o Decreto Estadual nº 33.608, de 30 de maio 
de 2020, estabeleceu que as pessoas enquadradas no grupo de 
risco da COVID-19 estarão sujeitas a um dever especial de pro-
teção, não podendo circular em espaços e vias públicas, ou em 
espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, exceto, com 
o uso obrigatório de máscaras.

No estado de Pernambuco, o Decreto Estadual nº 48.969, de 23 
de abril de 2020, recomendou o uso de máscara, mesmo que 
artesanal, para população em geral, no território do estado de 
Pernambuco, notadamente pelas pessoas que tenham de sair de 
casa e circular pelas vias públicas para exercer atividades ou 
adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se uti-
lizem do transporte público.

No estado do Amazonas, o Decreto Estadual nº 42.278, de 13 de 
maio de 2020 estabeleceu o uso de máscaras de proteção facial, 
preferencialmente não profissional, nos espaços de acesso ao 
público e de uso comum da população.

No estado do Pará, a Lei Estadual nº 9.051, de 7 de maio de 2020, 
dispôs que todos os cidadãos e cidadãs, no âmbito do estado, 
ficam obrigados a utilizar máscara de proteção ao transitar por 
ruas e espaços públicos, e inclusive no interior de coletivos urba-
nos e demais formas de transporte de passageiros.

No Distrito Federal, o Decreto nº 40.648, de 23 de abril de 2020, 
determinou a obrigatoriedade da utilização de máscaras de pro-
teção facial, conforme orientações da Secretaria de Estado de 
Saúde do Distrito Federal, em todos os espaços públicos, vias 
públicas, equipamentos de transporte público coletivo, estabe-
lecimentos comerciais, industriais e de serviços e nas áreas de 
uso comum dos condomínios residenciais e comerciais.

No município de São Paulo, o Decreto Municipal nº 59.396, de 5 
de maio de 2020, determinou a obrigatoriedade de uso de más-
cara nos espaços e logradouros públicos estabelecida, conforme 
a norma estadual.

No município de Santos, o Decreto Municipal nº 8.944, de 23 de 
abril de 2020, considerou obrigatório o uso de máscara facial 
não profissional durante o deslocamento de pessoas pelos bens 
públicos do município e para o atendimento em estabelecimen-
tos com funcionamento autorizado, em especial, para uso de 
meios de transporte público ou privado de passageiros e para 
executar atividades laborais em ambientes compartilhados, nos 
setores público e privado.

No município do Rio de Janeiro, o Decreto Municipal nº 47.375, 
de 18 de abril de 2020, tornou obrigatório o uso de máscaras de 
proteção facial, como medida complementar à redução do con-
tágio pelo SARS-CoV-2.

No município de Manaus, os Decretos Municipal nº 4.821 e 
nº 4.822, de 8 de maio de 2020, determinaram o uso obrigatório 
de máscara de proteção para acesso e permanência no trans-
porte coletivo público, privado e individual de passageiros do 
município de Manaus e em estabelecimentos comerciais.

São muitos outros os municípios e estados, que por meio de 
decretos e atos infralegais, determinaram semelhante obrigação 
de utilização de máscaras, algumas em ambientes públicos, em 
transporte coletivo, outras em todos os ambientes de grande cir-
culação de pessoas.

Percebe-se, portanto, um direcionamento comum entre as nor-
mas no sentido de tornar obrigatório o uso de máscaras, cada 
qual com sua particularidade local, mas todas com a mesma fina-
lidade de contenção de propagação do novo vírus.

Além de todas essas normas apresentadas, contamos com um 
vasto regramento sobre a crise sanitária, podendo o problema 
ser tratado no âmbito federal, estadual e até mesmo municipal, 
nos moldes do que foi canonizado pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6341/DF28.

O Plenário do STF referendou a decisão liminar do Ministro Marco 
Aurélio, reafirmando que as medidas adotadas pelo Presidente 
da República na Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 
2020, não excluem a competência concorrente dos demais entes 
federados para combater a pandemia, nem impedem a adoção 
de medidas administrativas e normativas no âmbito dessas Uni-
dades da Federação. Entretanto, restringiu-se a possibilidade de 
o Executivo federal definir por decreto a respeito da essencia-
lidade dos serviços públicos, em face da autonomia dos entes 
locais. A decisão torna válido o cumprimento das medidas toma-
das pelos estados, municípios e Distrito Federal no enfrenta-
mento ao novo vírus.

Poderia ser suscitado um conflito entre os atos normativos 
infralegais editados com a regra constitucional. Esse conflito 
poderia afrontar os preceitos constitucionais que garantem que 
ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo, senão em 
virtude de lei.

Juridicamente, o Poder Executivo não poderia editar regras 
de conduta como essa. Tal função, a priori, é de competência 
do Poder Legislativo. Contudo, para que tais atos normativos 
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infralegais tenham validade, é necessário que a conduta imposta 
seja prevista por lei, não seja contrária às normas supralegais e 
que não seja contrária às regras constitucionais e aos tratados de 
direitos humanos dos quais o Brasil é signatário.

Fazendo uma análise interpretativa e dedutiva, não apenas a 
decisão da corte suprema, mas também a Lei nº 13.979/20, 
de âmbito federal, que traça regras gerais sobre a conduta, o 
enfrentamento e o combate ao coronavírus16, dá amparo legal às 
medidas tomadas pelos municípios, estados e Distrito Federal.

Ainda em termos de legislação que possam amparar as medidas 
coercitivas de utilização da máscara como meio de proteção, con-
tamos com o Projeto de Lei nº 1.562/2020, que, se sancionado, 
irá alterar e acrescentar textos na Lei Federal de nº 13.979/2020.

O Projeto de Lei já foi aprovado pela Câmara dos Deputados 
em 19 de maio de 2020 e teve tramitação encerrada em 04 de 
junho de 2020, no Senado Federal, com aprovação unânime29. 
Em 28 de junho de 2020, ainda aguardava sanção do Presidente 
da República.

O texto do projeto dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de 
máscaras de proteção para circulação em locais públicos, órgãos 
públicos, locais com grande circulação de pessoas etc., exceto 
em algumas situações específicas, como no caso de crianças 
menores de três anos de idade, pessoas portadoras de alguma 
deficiência e outras situações elencadas no documento. O texto 
prevê a imposição de penas e responsabilização para descumpri-
mento, uso das forças de segurança pública e também aplicação 
de multas aos infratores, com duração prevista enquanto persis-
tir o enfrentamento de emergência de saúde pública decorrente 
da COVID-19.

Caso seja sancionada pelo Presidente da República, em breve, a 
obrigatoriedade que hoje ocorre em alguns estados e alguns muni-
cípios, passará a valer com maior força legislativa federal para toda 
população do País enquanto durar a pandemia do novo coronavírus.

Essa compulsoriedade no uso de máscaras nos leva à análise con-
flitiva proposta nesse estudo: o direito de autodeterminação do 
indivíduo frente à obrigatoriedade imposta pela legislação.

Como uma particularidade a ser observada, fatos recentes ocor-
ridos em todo o território brasileiro podem indicar uma possível 
relutância ao uso compulsório de máscara de proteção.

Trata-se de circunstâncias por nós observadas e que sugerem a 
não aderência da população às normas, como, por exemplo: em 
25 de abril de 2020, quando uma reportagem do Jornal Semaná-
rio apontou que, na região da Serra Gaúcha, existia uma resis-
tência à utilização do meio de proteção, apesar da obrigatorie-
dade decretada em mais de 20 municípios daquela área30.

Outra ocorrência foi notada no município de Santos, onde a 
prefeitura aplicou diversas multas aos munícipes, geradas pela 
recusa de utilização da máscara (item obrigatório na cidade)31. 
Nesse mesmo município, houve a propositura de uma ação 
judicial, na qual o munícipe pretendia a isenção pessoal da 

obrigatoriedade do uso de máscara. A liminar, que havia sido 
concedida em primeira instância, foi suspensa pelo Tribunal de 
Justiça do estado de São Paulo (TJSP), que manteve a obriga-
ção do uso da máscara, considerando a situação de calamidade 
pública e a possibilidade de medidas excepcionais em prol da 
saúde e da vida da população32.

A resistência também se fez notar no estado do Amazonas. A 
reportagem do jornal A Crítica relatou a resistência ao uso de 
máscara em matéria publicada em 13 maio de 2020, constatando 
que grande parte da população de Manaus vinha descumprindo o 
decreto municipal que determinou sua obrigatoriedade33.

No município de Juiz de Fora, em 20 de abril de 2020, a repor-
tagem da Tribuna de Minas expôs a resistência da população ao 
uso de máscara, também obrigatória no município34. Em Belo 
Horizonte, o jornal Estado de Minas, em matéria de 25 de junho 
de 2020, constatou que uma parte da população “relapsa e tei-
mosa” ainda resistia ao uso de máscara, apesar da obrigatorie-
dade imposta35.

Em Brasília, o governo do Distrito Federal aplicou multa ao 
então Ministro da Educação, Abraham Weintraub, por circular 
em ambiente público em 14 de junho de 2020 sem a máscara 
facial – obrigatória pelo decreto local36.

E como máxima demonstração de resistência ao uso da prote-
ção, o líder da nação brasileira, cuja aparição pública é constan-
temente desacompanhada de máscara facial, teve sua conduta 
condicionada judicialmente, na Ação Popular de nº 1032760-
04.2020.4.01.3400 que tramita na 9ª Vara Federal Cível do Dis-
trito Federal. O juiz federal Renato Coelho Borelli concedeu 
liminar obrigando o Presidente da República, Jair Messias Bolso-
naro, ao uso de máscara de proteção, sob pena de aplicação de 
multa diária em caso de descumprimento37. A ação ainda está em 
trâmite e houve recurso da Advocacia Geral da União.

Nessa explanação, constatamos algumas condutas humanas que 
demonstram o indivíduo agindo, possivelmente, em defesa de 
seu próprio interesse e de sua liberdade de autodeterminação.

Ao passarmos para essa análise do direito de autodeterminação, 
consideraremos inicialmente o indivíduo, cuja noção é debatida 
por teóricos que fundamentam o direito à sua liberdade de esco-
lha (considerada por estes o pilar da autonomia da vontade, no 
sentido de autodeterminação)38. Para a autodeterminação, leva-
-se em conta o direito de escolha, a manifestação da vontade e a 
liberdade, reconhecendo ao indivíduo a prerrogativa de estabe-
lecer suas próprias regras de conduta, dentro de um espaço vazio 
delimitado apenas pelas balizas da lei.

A Constituição Federal de 1988 reconhece expressamente o 
direito à liberdade e à individualidade quando trata dos direi-
tos fundamentais e garantias instrumentais a serviço da pro-
teção desses direitos. A autonomia da vontade privada está, 
portanto, amparada no poder do indivíduo escolher o que lhe 
convém, desde que, para isso, não infrinja direitos de outrem 
ou preceitos legais.
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Ao analisarmos os preceitos de direitos fundamentais, de forma 
centrada na dimensão inviolável dos direitos à vida e à saúde, 
considerando que todos são iguais perante a lei (art. 5º, CF/88), 
teremos o interesse individual e de autodeterminação inegavel-
mente garantidos.

Isto porque, os direitos fundamentais asseguram uma série 
de garantias ao cidadão, como sendo uma reserva de direitos 
próprios e inatingíveis pelo poder do Estado e inatingíveis até 
mesmo por outros particulares39.

Sendo esses direitos inatingíveis e de aplicação imediata, pois 
se vinculam à norma constitucional positiva, num Estado Demo-
crático de Direito, prevaleceria o direito do particular acima do 
interesse público.

Em análise conjunta ao princípio da ampla legalidade, fazendo o 
contraponto entre a liberdade individual prevista no texto consti-
tucional, em que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei (art. 5º, II, CF/88), as razões 
individuais são maiores que as razões do Estado, uma vez que as 
leis gerais condicionam e vinculam os direitos fundamentais.

A autonomia da vontade, no direito contemporâneo, porém, surge 
não apenas como forma de individualidade de cada ser humano, 
mas como uma individualidade que não pode se sobrepor ao inte-
resse social coletivo, diante de uma função social maior.

Considerando esses argumentos, a liberdade individual pode 
sofrer restrição quando confrontada com o bem-estar coletivo 
e a obrigatória preservação da saúde que é garantida a todos e 
imputada como responsabilidade ao Estado (art. 196, CF/88).

Fica evidenciada a posição colidente de direitos: de um lado, o 
indivíduo livre que possui vontade e liberdade de escolha indivi-
dual, de outro lado, o Estado em amparo à coletividade, respon-
sável pela integridade física e saúde (imposição constitucional 
de garantia à saúde).

Atender apenas um deles seria violar o outro direito?

Em casos de conflito de direitos, a interferência do Estado na 
autonomia da vontade do indivíduo é amparada legalmente?

O princípio da proporcionalidade atua nessas questões e pondera 
de forma a equacionar e resolver os direitos em conflito. Essa 
ponderação irá analisar entre o gravame imposto e o benefício 
trazido40 pela medida coercitiva de utilização de máscaras.

É certo que, se o indivíduo se recusar a utilizar a máscara facial 
protetora, nos moldes estabelecidos pela lei, será multado con-
forme regulamentação própria. Certo também que a utilização 
de máscara é uma das formas de criar barreira contra a propa-
gação de COVID-19, diminuindo a possibilidade de contaminação 
pela doença. A máscara não imuniza o indivíduo, contudo, pode 
controlar a proliferação da doença e garantir a toda coletividade 
adequada proteção.

Traça-se, facilmente, o paralelo com a obrigatoriedade de 
vacinação por outras moléstias. O entendimento é o mesmo. A 

obrigatoriedade visa não apenas cuidar da saúde do indivíduo, 
mas visa, principalmente, cuidar da saúde da população frente 
à possibilidade de doenças infectocontagiosas. Na vacinação, a 
autonomia da vontade cede diante do interesse público e coletivo.

O interesse individual não poderá sobrepor-se ao interesse cole-
tivo quando se trata de algo tão grave quanto importante. O 
interesse em defesa da sociedade e da comunidade, visando a 
imposição do uso de máscaras faciais em situações como essa, 
sobrepõe-se ao interesse particular e à autonomia do indivíduo.

Como ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão 
em virtude de lei, é preciso encontrar fundamento de validade dos 
decretos estaduais, distrital e municipais, em norma de hierarquia 
legal, para que não haja afronta à liberdade de autodeterminação. 
No caso, o fundamento restou comprovado pelo dispositivo contido 
no art. 3º, III, da Lei nº 13.979/2020 que prevê a determinação de 
realização compulsória16 para casos de medidas profiláticas.

Entre as medidas profiláticas, definidas como providências toma-
das para a prevenção de doenças41, podemos incluir o uso de 
máscaras faciais a serem utilizadas em locais públicos, abertos 
ao público (estabelecimentos), nos transportes e serviços públi-
cos, por se tratar de medida de prevenção para evitar a propa-
gação do vírus e refrear a disseminação da doença.

A questão, portanto, admite intervenção Estatal, como forma 
excepcional e desde que demonstrados alguns requisitos, como 
no caso analisado.

A tutela da vida e do interesse coletivo configura legítima causa 
de supremacia do interesse público sobre o interesse privado. 
Esta conclusão não restringe o direito fundamental do indivíduo, 
podendo ser realizada tal restrição com fundamento no interesse 
público, desde que: i) seja fundamentada, ii) seja uma limita-
ção proporcional e iii) atenda os interesses sociais. O interesse 
a prevalecer não poderá ser o público e nem o privado, mas o 
interesse social, beneficiando e contribuindo com a coletividade 
como um todo.

Nesse sentido, havendo o interesse social demonstrado e fun-
damentada nos textos legais e infralegais a proporcionalidade 
dos interesses mais relevantes (a vida e a saúde da coletividade) 
diante da vigilância epidemiológica e da saúde pública, permi-
tem que seja o interesse público axiologicamente maior do que 
a liberdade de autodeterminação das pessoas.

Moralmente, a conduta de utilização de máscara deveria ser ape-
nas uma ação consciente do indivíduo, sem que fosse necessária 
a intervenção legislativa. Legalmente, temos a conduta humana 
que passou a ser norteada de forma compulsória pelo Estado, 
traçando regras sobre o comportamento e o convívio coletivo.

A obrigatoriedade da utilização de máscara facial como meio de 
proteção não apenas encontrou respaldo na regra fundamental 
da manutenção da saúde e da vida da coletividade, mas, tam-
bém, encontrou abrigo em outros diplomas legais garantidores 
do cumprimento forçoso, sob pena de aplicação de multas e 
outras penalidades, como é caso de descumprimento exercido 
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pelos estabelecimentos comerciais, que estão sujeitos tam-
bém às regras do Código Sanitário Federal (Lei nº. 6.437, de 20 
de agosto de 1977) e o descumprimento das regras do Código 
Penal Brasileiro, cujo conteúdo e consequências renderiam 
outro estudo.

Com isso, a autonomia da vontade está moralmente condicio-
nada ao alcance do bem comum. Juridicamente, seguindo juízo 
de proporcionalidade, o sacrifício do indivíduo é diminuto frente 
ao sacrifício extremamente grave de expor-se aos riscos de 
doenças e da sua propagação em prejuízo da saúde pública42. O 
exercício individual da vontade autônoma, portanto, é limitado 
pelo interesse da coletividade no atendimento ao bem social43.

Não se submeter ao uso de máscaras poderá deixar o indivíduo 
vulnerável à enfermidade e o tornará fator de risco podendo ser 
considerado vetor de proliferação da COVID-19, notadamente se 
for assintomático ou durante a fase pré-sintomática da doença.

A medida de proteção encontra abrigo na pergunta proposta pela 
OMS: “O que posso fazer para me proteger e evitar transmitir 
para outras pessoas?”.

CONCLUSÕES

É evidente e de conhecimento notório que, até o momento, para 
a COVID-19 ainda não existe vacina disponível. Estudos estão 
sendo realizados por todo o planeta numa busca incansável pela 

solução efetiva. Muito provavelmente, quando for descoberta e 
estiver disponível, a sua aplicação no Brasil será obrigatória, tal 
qual ocorre com outras doenças.

Todavia, como, até então, não existe medicamento ou vacina 
que ajude na contenção da COVID-19, as poucas medidas de pro-
teção existentes devem ser levadas a sério. A recusa do uso de 
máscara poderá elevar o número de pessoas expostas ao risco de 
contágio, aumentando as taxas de propagação da doença.

A não submissão ou a recusa de utilização de máscara facial 
como meio de proteção contra o novo coronavírus revelam o 
atual quadro de tensão e conflito vivido pela população e podem 
estar contribuindo para o agravamento do quadro de emergência 
de saúde pública.

Na situação vivenciada por todos em tempos de pandemia decla-
rada pela OMS, o indivíduo está obrigado a adotar medidas que 
possam colaborar com a redução da propagação da COVID-19. A 
controvérsia eventualmente existente consistiria em considerar a 
imposição do uso de máscaras em ambientes públicos ou coletivos 
como intrusão nos direitos fundamentais de liberdade dos cidadãos.

O interesse individual, ainda que amparado pelos direitos funda-
mentais, pode sofrer limitação em face do interesse coletivo na 
presente configuração. O direito é muito mais que a proteção 
do interesse, é o interesse propriamente protegido e com isso, o 
Estado encontra amparo mais que suficiente para obrigar a submis-
são da vontade do indivíduo à obrigatoriedade do uso de máscara.
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